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1. Introdução
O presente reportório articula os conteúdos da dinâmica da sua  Comunidade de Aprendizagem no periodo em apreço com a abertura ao exterior na perspectiva de um produto de efeitos práticos para o Desenvolvimento Regional e Local.
Considera então o essencial das ideias dos reportórios anteriores, orientando-se para o fundamento dessa intenção e apresenta, em síntese, uma metodologia de intervenção sobre a oferta e a procura de emprego. 
 Concretamente volta ao à Formação e à Gestão de Recursos Humanos como estratégias para a evolução da qualidade das organizações, mas questiona a eficácia das mesmas na respostas às pessoas que são a razão de ser deste sector estrutural das comunidades. A fazer fé no estado da economia nacional e no movimento do desemprego, nem a economia social escaparia das dificuldades actuais, nem se portaria garante da sua contrariedade.
Reitera a importância da Parceria no trabalho do sector, mas nem esta será panaceia para os problemas das pessoas. Quanto muito ajudaria as organizações e o que lhe é intrínseco, deixando de fora o indivíduo como tal, primeiro e último interessado no referido desenvolvimento regional e local.
2. Actividades Participadas e Desenvolvidas 
Durante o periodo aqui reportado  e tal como está instituído, as actividades  da Comunidade de Aprendizagem para o Desenvolvimento Regional e Local (DRLCoAp) mantiveram-se em http://groups.google.pt/group/crc-3sector/files  com algumas ideias em debate e a troca de informação sobre o 3º Sector.  Algumas que continuavam assuntos já iniciados e outras que abriam novos temas.
Para além da animação on line, outras actividades de interesse para a Comunidade foram participadas ou desenvolvidas directa e autonomamente sendo que todas se encontram referidas na  plataforma virtual. 
Estão no primeiro caso a nossa colaboração no Workshop de Lançamento das Comunidades de Prática e no Encontro Anual da Rede CRC, a nossa participação na “Abordagem da Qualidade no 3º Sector” promovida pela REAPN, nas  “Jornadas Educação, Formação e Emprego” da Câmara Municipal de Tarouca e na “Moimenta Oportuna 2 – Feira de Educação, Formação, Qualificação e Emprego”, promovida pelo Centro Novas Oportunidades de Moimenta da Beira, nos dias 27, 28 e 29 de Maio. 
No segundo caso, de iniciativa própria iniciada em Novembro mas com resultados práticos nos últimos dias de Maio, a prospecção de metodologias de formação e consultoria para as organizações da economia social, com especial incidência na inserção profissional de públicos mais vulneráveis e na avaliação e reajustamento permanente dos dispositivos territoriais que envolvam diferentes domínios – profissional, social, económico, formação, jurídico, por exemplo – na realização de projectos comuns.
No contexto urbano ou em meio rural local ou regionalmente, esta avaliação visa sobretudo a formação e o reajustamento de práticas individuais e colectivas que animam parcerias, conferindo maior visibilidade e consequência às acções e seus objectivos.
Curiosamente e como veremos mais abaixo, um dos debates mais animados na plataforma fora precisamente “a Parceria como Estratégia para a Visibilidade do Trabalho Social”.
2.1. Workshop de lançamento das Comunidades de Aprendizagem  da rede CRC  
Para  fazer o ponto da situação sobre as comunidades de aprendizagem iniciadas em finais de 2009, umas ligeiramente mais cedo que outras, para divulgá-las e, tanto quanto possível, agilizá-las, participámos no Workshop do seu lançamento que se realizou a 2 de Março, no IEFP em Xabregas, com o seguinte programa:
09h30  Acolhimento 

Abertura – José Alberto Leitão (Director de Departamento de Formação Profissional)
10h00
Apresentação dos objectivos e funcionamento – Carlos Ribeiro  - Consultor 

10h15
Apresentação dos participantes

10h45
Domínios temáticos das Comunidades de Aprendizagem:

12h00
Almoço livre

13h00
Funcionamento e planos de acção das Comunidades de Aprendizagem:

Desenvolvimento Regional e Local – Carlos Caixas – CRC Artenave

Formação de Formadores e e-Learning – José Neto – CRC Citeve 

Inovação Tecnológica e Empresarial – Cláudia Fernandes – CRC Catim

Aprendizagem ao Longo da Vida – Raul Rasga – CRC EPRAL 

14h30
Pausa para café

15h00
Painel conclusões e desafios – Carlos Ribeiro –Consultor 
16h30
Conclusões e Encerramento – António Matos (CNQF/DFP)
2.2.  Encontro Nacional da Rede de Centros de Recursos em Conhecimento

Realizou-se, com a nossa participação, a 15 de Abril, no auditório do Instituto de Emprego e Formação Profissional, em Lisboa, com o seguinte programa:
09:30 - Recepção dos participantes e distribuição de documentação 

09:45 - Abertura dos trabalhos – 
- Conceição Matos, Vogal do Conselho Directivo do IEFP, IP
10:00 – A estratégia para a Rede – José Alberto Leitão, Director do Departamento de Formação Profissional do IEFP, IP 

10:15 – Relatório de Actividades 2009 e Plano de Actividades 2010; Carlos Caixas - cluster Desenvolvimento Regional e Local; José Neto – cluster Formação de Formadores e e-Learning; Luis Rocha – cluster Inovação Tecnológica e Empresarial e Sandra Bernardo – Aprendizagem ao Longo da Vida - António Matos – CNQF

11:30 – Debate

11:45 - Intervalo para café

12:00 - Projecto Thesaurus – Qualidade no Catálogo Colectivo – 
Ana Amaral e Maria Paula Custódio 
12:30 - Intervalo para almoço
14:00 – Programa Internacional para Análise de Competências dos Adultos - PIAAC – Patrícia Ávila- ISCTE
14:30 – Comunidades de Aprendizagem

Carlos Ribeiro – As comunidades na Rede;  

Carlos Caixas – Desenvolvimento Regional e Local;

José Neto – Formação de Formadores e e-Learning; 

Cláudia Fernandes – Inovação Tecnológica e Empresarial  

Raul Rasga – Aprendizagem ao Longo da Vida

16:00 – Debate

16:30 – Conclusões e encerramento dos trabalhos – José Alberto Leitão, Director do Departamento de Formação Profissional do IEFP, IP

2.3. A Abordagem da Qualidade no 3º Sector

No seguimento do seu QUAL_IS - Qualificar a Intervenção Social, promovido pela REAPN, realizou-se no Instituto Português da Juventude, em Coimbra, no dia 16 de Março, o encontro nacional "A Abordagem da Qualidade no 3º Sector", para apresentação de experiências e do impacto no processo de qualificação em curso nas organizações envolvidas.
Tal fora o caso da Artenave que aproveitou para apresentar e divulgar, ainda, a rede CRC, os seus Clusters e Comunidades respectivas, com especial destaque para o Cluster e a Comunidade de Aprendizagem para o Desenvolvimento Regional e Local. 
2.4. O CRC e os Recursos para o DRL
 No dia 20 de Maio, nas  “Jornadas Educação Formação e Emprego” da Câmara Municipal de Tarouca, apresentàmos a um grupo de 20 docentes do ensino básico a Rede CRC, o CRC Virtual e as plataformas para o Desenvolvimento Regional e Local.

2.5. Alternativas na  Intervenção Social
Tendo em vista uma primeira abordagem sobre a possibilidade de tranferir e aplicar em Portugal o método IOD (Intervention sur l’Offre et la Demande) para a Inserção Profissional de Públicos Precários (ver 3.5.) e para a monitoragem, consultoria e avaliação da Animação Territorial, depois de termos assistido em Novembro de 2009 a uma conferência no Porto sobre o assunto, reunimos em Bordéus a 26/04/2010 com o Presidente, Denis CASTRA, e com o Director Técnico Jean-Marc LAFITTE, da Associação TRANSFER IOD  ( www.transfer-iod.org ), detentora do mesmo.
A estratégia então delineada começou num estágio que realizámos entre 26 e 28/05/2010, na mesma cidade francesa, numa equipa que utiliza o método e do qual produzimos o respectivo relatório, já em Junho. A sua versão inicial em francês foi enviada à TRANSFER e traduzida em português para ser submetida à Direcção da Artenave e disponibilizada à Comunidade (ver 3.6).
3.  Conteúdos de Conhecimento e um Problema
 A nossa intenção no início da animação desta comunidade foi “abordar o desenvolvimento regional e local” pelo desenvolvimento organizacional das populações. Entendíamos que “da natureza da missão e valores das suas instituições, dos recursos mobilizados e sua proveniência, da desenvoltura funcional da sua estrutura humana e do grau de realização dos seus objectivos, se poderia inferir se não o nível de desenvolvimento, pelo menos a tendência da sua dinâmica”.

Se ao conceito de “Local” está associada a ideia de resposta das populações aos seus próprios problemas, as suas organizações seriam a causa e o efeito do desenvolvimento, na medida em que deles resultam e a eles respondem. Seria então possível abordar o desenvolvimento abordando a forma como ele se revela através das respostas instituídas por quem os vive.
3.1. Formação e Desenvolvimento Organizacional
Propusemos, então, que os recursos humanos e a forma como são geridos nas instituições do 3º Sector, designadamente nas da Economia Social, orientassem a nossa reflexão e o debate. Dito de outra maneira questionamos as necessidades formativas das organizações e o seu modelo de gestão, tentando perceber se este e aquelas se orientavam para a qualidade das mesmas. Isto é se promoviam o desenvolvimento, promovendo respostas cada vez mais adequadas à satisfação dos seus beneficiários.
Descobrimos – ou confirmámos – que as organizações entendem a “Formação como indispensável, o que reforça o reconhecimento da necessidade de Qualificar os seus Recursos Humanos, elemento fundamental para o desenvolvimento do trabalho”. Tropeçámos, contudo, no paradoxo dela ter como destino quase exclusivo técnicos e dirigentes e muito pouco ou quase nenhum pessoal auxiliar ou pessoal não qualificado. Será a Formação uma necessidade dos mais qualificados? 

 Se, como foi dito, "a formação no seu todo é vista como um bem essencial para aperfeiçoar competências e aprofundar conhecimentos e que uma aposta global e coerente nesse capítulo só poderá levar a um crescimento individual dos trabalhadores enquanto profissionais e colectivo das entidades em si" então nem todos se aperfeiçoariam da mesma maneira e as organizações afinal só beneficiariam em parte.

3.2.       A Gestão de Recursos Humanos e a Economia Social

Um segundo eixo nasceu entretanto e foi alimentado com debate virtual e um encontro presencial: o da Gestão de Recursos Humanos nas Organizações da Economia Social.
Tendo em conta que se preconiza a Economia Social como reagrupando “actividades económicas exercidas principalmente por cooperativas, mutualidades e associações e cuja ética se traduz pelos princípios da finalidade de serviço aos membros ou à colectividade, em vez do lucro da autonomia de gestão, do processo de decisão democrático e da primazia das pessoas e do trabalho sobre o capital, na repartição dos rendimentos” (Defourny e Develtere, 1999) colocaram-se as seguintes questões : 
- “Qual a importância da Gestão de Recursos Humanos (GRH) para a Economia Social?
- Será que as organizações da Economia Social desenvolvem um outro modelo de GRH comparativamente às empresas privadas lucrativas? 
- Que especificidades caracterizam a este nível – da GRH – as organizações da Economia Social?
- Que desafios enfrentam estas organizações em matéria de GRH?

- O que é que a própria Economia Social deverá fazer para ultrapassar esses desafios?”
Acabou por propor-se um modelo “clássico” de Gestão de Recursos Humanos com base na planificação, no recrutamento e na selecção; no seu desenvolvimento seguindo perfis de funções, gestão de competências, formação, avaliação do desempenho e definição de carreiras; na sua conservação pela motivação/implicação, pelas condições de trabalho, pela política salarial, pela relação contactual e pela gestão do tempo de trabalho e saídas, bem como na comunicação e na gestão da mudança, assente na comunicação interna, numa cultura de empresa, na sua gestão da diversidade e com os seus estilos de liderança. 
Acontece, porém, que o debate - e os indicadores socioeconómicos actuais - põem em causa este modelo de gestão de recursos humanos nas organizações sociais. Primeiro porque os fins da economia formal que o utiliza são diferentes dos da Economia Social e não resulta tacitamente aceitável a sua aplicação nesta. Segundo, porque mesmo naquele caso, os indicadores sociais actuais da produtividade e do emprego não abonam em seu favor. Bem pelo contrário, justificam que se questione a sua eficácia perante a crise actual de produtividade e do aumento da taxa de desemprego.
3.3. Formação e Gestão: Soluções ou Problema ?
Pela leitura dos pontos precedentes que resulta da partilha de opiniões do conhecimento empírico e de alguma investigação científica, parece evidente que tanto a Formação como a Gestão dos Recursos Humanos na Economia Social são considerados fundamentais para o Desenvolvimento Regional e Local. Porque ninguém questiona que o desenvolvimento seja assegurado pelas organizações nem que estas necessitem de recursos humanos bem formados para funcionarem o melhor possível.
Infere-se, contudo, do paradoxo da formação para os mais qualificados, das dúvidas da bondade da transposição do modelo de gestão da economia formal para a social e do crescente número de excluídos do trabalho, que pode estar em causa o desenvolvimento porque está em causa a eficácia das organizações que o sustentam.
Uma primeira tentativa para sair desta situação encaminhou-nos para a noção de parceria. Se não com a intenção de facilitar a descoberta de respostas, pelo menos no reconhecimento e na optimização das organizações existentes, bem como na visibilidade do produto que asseguram, cada uma de per si ou, efectivamente, entre todas.
3.4. A Parceria como Estratégia para a Visibilidade do Trabalho Social
Assim,  na sequência do Workshop Comunidades de Aprendizagem, realizado no dia 2 de Março na Mediateca do IEFP, em Lisboa, alguém considerava fundamental que se iniciasse uma troca de ideias e de propostas sobre este tema, importante e urgente para o trabalho quotidiano. Questionava: “o que é a Parceria?  Quais são as diferenças entre Parceria e Parecia? Visibilidade das instituições? Das Comunidades? De todos os envolvidos nos Projectos?” 

Indicava algumas pistas para a reflexão, tais como: poder concentrado e poder partilhado; o eu e o(s) outro(s); instituições e informalidades, na esperança de que se conseguisse, em conjunto e no respeito pela individualidade de cada um, aprofundar as questões e repensar as nossas experiências, práticas, saberes, angústias, crenças e expectativas. 

Em resposta a este desafio, alguém avançou-se com a metáfora do jazz. De um trio, um quarteto..., até uma big band: consideremos, pois, cada instrumento/instrumentista a tocar isoladamente. Tentemos ouvir só o saxofone, o piano, o contrabaixo, a bateria, o trompete...enfim. Ouçamos um de cada vez, mas separadamente. Provavelmente fastidioso e aborrecido. Nada interessante. Juntemos um a um e o interesse aumenta.  Teremos ganhos crescentes.  Juntemo-los todos, à volta de um tema. São claramente óptimos executantes e ouçamo-los executar. Uma primeira impressão aproxima-nos da cacofonia. Aparentemente, momentos desafinados e agressivos alternam com outros mais melodiosos e agradáveis. Aos poucos, da articulação das execuções individuais, da melodia de uns, do ritmo de outros, da "pergunta" do primeiro à "resposta" do terceiro, passando pela "expectativa" ou pela "imitação" do segundo, da autonomia de cada um e do conjunto de todos, o nosso ouvido acaba embarcado numa partida de prazer musical. Da identidade sonora  e da autonomia interpretativa de cada um articulada entre todos, o resultado é fabuloso. Em todo o caso é sempre superior ao  de cada um individualmente. Aliás o resultado só é possivel pela afirmação, identidade e existência de timbres próprios e individuais que conseguem relacionar-se entre si. Claro que a afinação, o prazer que suscita a audição, serão tanto maiores quanto melhor for cada um  de per si e quanto mais complexa for a composição e a articulação do grupo. 
Outro elemento realçou nesta metáfora a expressão "existência de timbres próprios e individuais que conseguem relacionar-se entre si", para  responder ao desafio que sentia em participar no debate com algumas palavras de reflexão sobre o tema das parcerias e do desenvolvimento local e regional, na associação ao terceiro sector. Identificava  duas vantagens estruturantes entre as parcerias que funcionam: o desenvolvimento e integração em redes de informação e os ganhos de escala e de massa crítica. 
É um lugar comum afirmar que vivemos numa sociedade globalizada e que o travejamento das economias é sustentado na aglomeração e na especialização produtiva, segundo avaliações de custo de oportunidade e de vantagem comparativa dos territórios. Mas que consequências terá essa ditadura da economia para a sustentabilidade das instituições de solidariedade social, cuja ligação ao território origina da própria missão, segundo o princípio constitucional da subsidariedade? A dúvida atinge-nos com mais acuidade na aproximação aos espaços geográficos com características de depressão económica e demográfica. Parece que a inovação e a competitividade destas instituições deva alicerçar-se no desenvolvimento de uma ecologia das aprendizagens, em partenariado, e, como tal, na gestão do conhecimento de base territorial. 
Um quarto participante voltou à questão da parceria, questionando a justificação actual para a referência a esta palavra, mas partilhando  as ideias de alguns autores, entre eles Benoît Lévesque. Fala-se em parceria porque as formas de governação mais antigas, nomeadamente a dupla – Estado/Mercado foram questionadas por se mostrarem incapazes de fazer face aos desafios, quer do desenvolvimento social, quer do desenvolvimento económico. 
Assim, a parceria surge como um “novo” paradigma de governação que apela à mobilização de diferentes actores sociais - Estado, mercado e sociedade civil – e que se deseja partilhada. No entanto, esta forma de governação enfrenta desafios vários. Desde logo, a identificação e o reconhecimento das partes que a compõem. Depois, se pensarmos na diversidade dos actores que lhe são inerentes, reflectindo-se nas diferentes lógicas e mecanismos de coordenação próprios de cada um deles. Por último, a definição de objectivos comuns por parte desta pluralidade de actores. Se estes desafios não forem ultrapassados, alguns riscos se podem correr … pseudo-parcerias; parcerias impostas, entre outros. 
Parece muito bem conseguida a metáfora do jazz … vamos todos fazer um esforço para não “desafinar”… e já agora, acrescentando à ideia da parceria que 1+1=3 … não, não é engano a somar… o resultado é a tal sinergia, o valor acrescentado da parceria.
3.5. A Inserção Profissional de Publicos Precários
Nem o debate sugerido no final do ponto 3.2.  nem a formação  e a eventual aplicação do modelo clássico de gestão de recursos humanos nos garantem resultados práticos e eficazes sobre o desenvolvimento. Aliás a realidade do emprego e da situação económica actuais provam precisamente o contrário. 
Da noção de parceria, ligeiramente abordada nos últimos debates da comunidade,  também não podem esperar-se resultados concretos que contrariem essas dificuldades. Desde logo porque mesmo que ela funcionasse, não iria além das organizações tal como se encontram. Os seus benefícios, a existirem, raramente contemplariam as pessoas exteriores aos parceiros. Depois a questão levantada pretende convergir para a visibilidade do trabalho social, não para a  melhoria ou evolução da sua eficácia.
Perante a inconsequência do debate e a necessidade de o encaminhar para metodologias ou estratégias que efectivamente contribuam para o desenvolvimento regional e local, procurámos alternativas com provas dadas, sérias, reflectidas e sobretudo que se apliquem às situações de maior dificuldade. Encontrámos o método IOD (IOP em português se dela conseguirmos apropriar-nos) que apresentamos de seguida:
Reformado em finais de 2009 do ensino da Psicossociologia na Universidade de Bordéus2, em França, Denis CASTRA é Presidente da Associação TRANSFER IOD (www.transfer-iod.org) que opera naquele país e na Bélgica. No seminário “Inclusão Social e Emprego”, organizado pela REAPN no Porto, em 23 e 24/11/2009, apresentou a “Inserção Profissional de Públicos Precários” pelo método IOD (“Intervention sur l’Offre et la Demande”, Intervenção sobre a Oferta e a Procura - de emprego, entenda-se) que concilia resultados (TRANS) da Formação (F), do Emprego (E) e da Investigação Científica (R), de “Recherche” em francês. 

Qualquer pessoa em dificuldade no acesso ao mercado normal de emprego pode beneficiar do método IOD através dos serviços das equipas que o aplicam. Porém, por razões óbvias, é aos beneficiários do RSI que maioritariamente ela se tem destinado.
TRANSFER IOD foi apresentada pela sua missão de inventar novos recursos para a inserção profissional das pessoas em dificuldade no acesso ao emprego. Conta para o efeito, com dois contributos, diríamos nós, inesgotáveis: os trabalhos científicos dos estudantes universitários e a pesquisa a partir da prática quotidiana da própria instituição.
Denis CASTRA caracterizou como “precários” os indivíduos sem qualificação profissional, desempregados de longa duração, com ocupação esporádica ou sazonal, as pessoas com problemas familiares, de saúde ou de mobilidade e todos aqueles que se encontram abrangidos pelos dispositivos sociais de inserção sejam estes públicos ou privados.
Mas como conseguir uma inserção estável para estas pessoas tanto mais vulneráveis quanto menos autónomas e mais dependentes de contingências envolventes?
Teoricamente, o recurso ao projecto individual mobiliza a intervenção. Só que a noção de projecto deixa de ser pertinente numa estratégia que carece de resultados imediatos e não no futuro. O método IOD não parte do projecto quer chegar a ele. Mobiliza intervenções para a inserção que o precedem, não o contrário. As estratégias convencionais que se pretendem de inserção partem do projecto para chegar à colocação profissional. O método IOD contraria essa estratégia porque entende como inexistentes, nos precários, os meios necessários à sua elaboração. Daí que, primeiro, se deva conseguir a colocação profissional do indivíduo para depois, reunidos os meios, ele possa enfim formular um projecto pessoal exequível, porque só faz sentido um projecto pessoal se for exequível.
O projecto para a inserção será portanto mais problema do que solução. Por mais humanista que se considere a noção de projecto pessoal, a elaboração deste, “à anteriori” nas pessoas em dificuldade, é tendenciosamente exclusiva e não inclusiva. Ao tentar mobilizar meios de que não se dispõe, acentua-se a carência, aumenta-se o nível de auto-exigência, pressiona-se a intenção e, incontornavelmente, passa-se pelo perfil individual acabando no diagnóstico da empregabilidade, o que representa um segundo problema e nunca mais uma outra solução. Pior que o diagnóstico – porque aleatório e que mobiliza sempre preconceitos segundo os mesmos critérios de avaliação – é o prognóstico a que o mesmo conduz ao definir ou sustentar graus de empregabilidade e, entre eles, o de eventual inempregabilidade.
Daí que o método IOD assente não na lógica do diagnóstico mas na lógica da PROPOSTA: ao candidato de aceitar ou não uma das que lhe são feitas. Aceitando, depois de ter tido a liberdade de a recusar, implica-se nela, afastando-se autonomamente dos mecanismos de inserção convencionais que, esses sim, são impostos e não escolhidos, o que provavelmente explica tanto insucesso quando se vai por essa via.

Daí que e ao contrário do que é habitual entre nós no trabalho social da inserção, as funções de Agente de Inserção pelo método IOD não sejam de ajuda, de acompanhamento ou de aconselhamento. Estas atitudes geram dependência e agravam a situação porque aumentam no interessado o sentimento de precariedade, tornando-o ainda mais vulnerável. As funções de inserção constituem, naquela abordagem, uma verdadeira profissão inclusiva que começa, desde logo, pela compreensão das causas do processo de exclusão. Depois, para se ser trabalhador da inserção não basta ser só bom ouvinte. Para além de saber escutar exige-se, ainda, versatilidade relacional e funcional, capacidade de pesquisa e competências na gestão de dados e no estudo dos postos de trabalho disponíveis ou a disponibilizar. Espera-se do agente de inserção a capacidade de influenciar positivamente e de ajudar as próprias empresas a melhorar a sua organização produtiva e a aumentar a capacidade de recrutamento e de contratação. Tem que saber gerir recursos humanos e assumir uma função bem mais técnica e comercial do que social, esclarecidamente em três tempos e respeitando, no essencial, as seguintes características:

1. No Pré – recrutamento onde se coloca apenas a questão prévia de saber se o candidato a um emprego quer mesmo trabalhar.

É insignificante e inconsequente que volte a contar a sua história de vida e a refazer o seu percurso penoso. Provavelmente já o fez demasiadas vezes o que é sempre contraproducente porque, ao fazê-lo, vai reavivar o seu fracasso pessoal e trazer de volta o estigma da sua situação.

Apresentações pessoais feitas, o encontro de pré-recrutamento centra-se nas propostas disponíveis e na liberdade do candidato escolher uma. Diz a experiência IOD que a estabilidade futura no emprego aumenta com a possibilidade de escolha de uma, entre 3 ou 4 propostas diferentes. Tudo indica que, nestes parâmetros, é a liberdade que gera envolvimento que, por sua vez, aumenta a implicação pessoal. Curiosamente, para além das 4, a eficácia parece diminuir como se o excesso de propostas, aumentando excessivamente as possibilidades de escolha, aumentasse também o constrangimento pessoal e o receio de falhar. Seja como for, é sempre permitida, mesmo incentivada, a reflexão e um regresso com a resposta, mais tarde, numa nova entrevista.
2. No Recrutamento que dispensa o curriculum vitae ou o diploma pessoal e exclui a concorrência entre candidatos. 

Mais frágeis, os precários são necessariamente susceptíveis e a estratégia convencional do recrutamento com estes referenciais, rapidamente resvalaria para uma avaliação e desta para um julgamento, ambos necessariamente exclusivos, quando o que se pretende é precisamente o contrário. O recrutamento é feito no trabalho escolhido entre as propostas apresentadas e incide sobre as tarefas específicas a executar nunca sobre o candidato ou o seu perfil. Envolve sempre três intervenientes (chefe da empresa de onde partiu a oferta, candidato que a escolheu e agente de inserção como mediador). Realiza-se no próprio local e no contexto habitual do trabalho, na presença dos outros trabalhadores portanto e não no gabinete de recrutamento ou dos Recursos Humanos. Deste modo, a mobilização da intervenção dos futuros colegas no recrutamento realizado no próprio posto de trabalho é factor de sucesso porque evita, logo à partida, a discriminação que acompanha o recrutamento convencional. 

O que deixa entender que os preconceitos discriminatórios na contratação convencional, assente em processos de selecção e na concorrência entre candidatos, se localizam em quem recruta ou no processo habitual e não nos colegas. A prova está na frequência com que os empregadores que recorrem ao método da TRANSFER afirmam, mais tarde, que não teriam contratado certos trabalhadores ex-precários se não tivesse havido mediação IOD, quando se apercebem de que, afinal, eles são bons e tantas vezes mesmo dos melhores.

3. No Pós-Recrutamento, já que o mais difícil nem será encontrar um emprego mas nele se manter. 

Questionados os factores para uma integração profissional duradoura as respostas encontradas nem sequer são exclusivas a estes públicos:

- É indispensável que também eles possam beneficiar de apoio, não de um tutor mas de uma rede de relações e de recursos sociais, como toda a gente;

- É necessário que o novo empregado vislumbre perspectivas de evolução, para além do período experimental. Como os demais, também os postos de trabalho não qualificado necessitam de metas predefinidas e de incentivos. A sua falta será uma das razões para o abandono recorrente e para a precariedade do emprego.

O que pode deixar entender que a inserção profissional só é de facto efectiva nas empresas que modifiquem os procedimentos habitualmente instalados, porque ela não é de certeza redutível ao alívio das consequências da exclusão, mas a situar mesmo no centro da exclusão.
Donde se conclui que o sucesso do método IOD esteja na organização empresarial e não na gestão social dos públicos precários. Daí que o agente de inserção negoceie comercialmente um serviço de interesse para as empresas mais do que para os públicos que decidiu acolher.
Fácil se torna, por fim, depreender as implicações desta conclusão. Não o faremos aqui, mas deixamos o desafio para outra oportunidade: seremos nós capazes de esgotar todas as suas consequências e de nos apropriarmos dos seus resultados?

3.6.        O Método  IOD  (IOP) e a Inserção Profissional de Públicos Precários

No seguimento da recepção dispensada à Artenave pela Associação TRANSFER IOD de Bordéus nos passados dias 26, 27 e 28 de Maio, apresentamos a seguir :
1 – O Balanço das Actividades observadas ;

2 – As ideias-chave do Método IOD ; 

3 – Propostas para a instalação do Método IOD em Portugal.

INTRODUÇÃO

Enquanto animadores do cluster FDRL (Formação para o Desenvolvimento Regional e Local) da rede CRC do IEFP (www.iefp.pt) em Portugal (www.crcvirtual.org) tivemos a oportunidade de assistir, no Porto, em 24/11/2009, à conferência de Denis CASTRA L’Insertion Professionnelle des Publics Précaires integrada no Seminário A Inclusão Social e o Emprego  da REAPN (Rede Europeia Anti-pobreza Nacional em Portugal) – www.reapn.org, à qual Artenave Atelier – Associação de Solidariedade está associada (www.artenave.org). 
Convém lembrar que Artenave se situa no interior rural do centro norte de Portugal e que, para além das responsabilidades acima referidas, tem como público os deficientes, mentais, intelectuais ou motores, mas também outros vulneráveis como são os desempregados de longa duração. Numa primeira fase assegura-lhes actividades de inserção social e, sempre que possível, actividades de inserção profissional. 

A comunicação do Professor Doutor CASTRA (ver A Inserção Profissional de Públicos Precários, ponto precedente) é incontornável para a nossa problemática e a eficácia da nossa prática só teria a ganhar com a aplicação do método que propõe. Por isso, com a intenção da sua instalação em Portugal abordamos TRANSFER IOD, sua detentora, que aceitou receber-nos durante três dias e donde resulta o que a seguir se apresenta:

1 – Balanço das Actividades Observadas 
 Nos dois primeiros dias acompanhámos as actividades de duas equipas de ACCÈS (associação autónoma que só aplica o método IOD – Intervention sur l’Offre et la Demande) sob a coordenação de Fabienne ROUILLON. No dia 28 fomos recebidos na sede Associação TRANSFER pelo seu Director Técnico Jean-Marc LAFITTE com quem fizemos a síntese da nossa estadia, trocámos as informações que entendemos úteis e estabelecemos as propostas referidas no ponto 3 abaixo. 
Para debate com outros intervenientes reunimos, na tarde do segundo dia, com a equipa ACCÈS de Bordéus - cidade. De facto, as actividades que observáramos e que a seguir se apresentam foram todas executadas pela equipa de Eysines (cintura industrial norte de Bordéus): 
1.1 Um Acompanhamento pós-Colocação que fazia o Ponto da Situação de uma Integração profissional em curso, sobre os objectivos estabelecidos na contratação, duas semanas antes. 
No seguimento de um primeiro contacto com o empregador, a Agente de Inserção recebia na equipa o profissional para com ele avaliar a execução das tarefas previstas e negociadas. Foram quantificados os erros cometidos relativamente aos tolerados e avaliada a qualidade global do desempenho. O trabalhador reconheceu as suas falhas e o imperativo de as corrigir, sem o quê não permaneceria no emprego, desfecho de que estava consciente mesmo sabendo que o patrão lhe reconhecia vontade de progredir. Era questão de melhorar o índice de execução, já que estava identificado o designado “travão social” da contratação: problemas de alojamento e de instabilidade pessoal consequente perturbavam o sono e o descanso nocturnos do trabalhador que, por isso, não conseguia a concentração necessária à execução correcta e atempada das tarefas que lhe estavam confiadas.
1.2 Duas Entrevistas de Contratação conduzidas por duas Agentes de Inserção diferentes que, nas instalações da equipa, recebiam dois candidatos a dois lugares idênticos ao da situação precedente. 
Foram-lhes explicadas as tarefas, a empresa que contratava e sua localização, o horário de trabalho e todas as condições, designadamente as remuneratórias, da oferta disponível para “Preparador de Encomendas”. Um de cada vez, individualmente, pôde apresentar as questões que entendeu necessárias ao seu esclarecimento sobre tudo o que precisava de saber para decidir. Enquanto o primeiro se apresentou colaborador e confiante, o segundo, demonstrou desconforto, quase oposição e não conseguiu avançar razões para recusar. Contudo, tanto a um como ao outro, foi dado o mesmo período de reflexão, antes de darem a resposta.

1.3 Uma Entrevista de Apresentação tendo em vista um Contrato de Inserção com Duração Determinada (Contrato a Termo). 

Acompanhámos a Agente e o candidato a uma Empresa de Inserção que dispunha de uma vaga na limpeza auto. Tendo em vista a criação do seu próprio emprego (barbearia ambulante) mas não dispondo de comparticipações suficientes para a Segurança Social por forma a poder beneficiar do financiamento a fundo perdido e micro crédito, o candidato necessitava de um período mínimo de quatro meses de trabalho por conta de outrem que lhe garantisse os descontos necessários àquele fim. A contratação por um período de transição, mesmo numa actividade diferente, ia permitir-lhe a realização dos seus objectivos pelo que foi apresentado à orientadora profissional para admissão.
1.4  Na sede da empresa e com a Agente de Inserção, um Feedback  da parte de uma entidade patronal que contratava, através da equipa e do método IOD, três trabalhadores. 

O primeiro terminara os dois meses previstos na lei como período de experiência e acabava de assinar o Contrato sem Termo. O segundo ia no mesmo sentido daí a poucos dias e o terceiro, iniciava, precisamente, nessa tarde. A opinião do patrão sobre o trabalho e o método da equipa era muito favorável já que lhe garantia o recrutamento de mão de obra à medida das suas necessidades e no momento oportuno. A prova da sua satisfação estava na sua quarta proposta para mais um Contrato sem Termo.

2 – As ideias-chave do Método IOD  

Tínhamos seguido para Bordéus já informados acerca do método IOD : a partir da conferência no Seminário do Porto e das nossas leituras pessoais do mesmo autor em L’insertion Professionnelle des Publics Précaires, Denis CASTRA, édition PUF e  L’Insertion Malgré Tout  de D.CASTRA et Francis VALLS, Octares Editions bem como da consulta do endereço www.transfer-iod.org. 
No que diz respeito a certas ideias IOD, a nossa adesão tinha sido pronta e sem reservas. Outras, porém, atraíam-nos pela sua coragem e suscitavam curiosidade ao desafiarem as nossas convicções já instaladas. A ideia de que “ninguém é inempregável” é ousada e o princípio de que se deve inserir para formar e não formar para inserir vem pôr em causa a nossa prática habitual.
Estávamos de acordo quanto aos Públicos Precários ou Vulneráveis, às suas dificuldades no acesso ao mercado de trabalho, bem como às suas necessidades sociais e até quanto às respostas disponíveis. Já tínhamos compreendido que o assistencialismo, mesmo vestido de social, não é dignificante. A nossa experiência testemunha da ineficácia de formar para inserir. Os mecanismos para a inserção que aplicamos e conhecemos antes de IOD quanto muito fazem a gestão de problemas, raramente os solucionam. 
Pôr em causa as noções de projecto individual e de perfil ou o curriculum vitae como utensílios de inserção e, em seu lugar, propor a escolha e o envolvimento dos interessados seduz-nos como desafio. A possibilidade de ir directamente às tarefas parece-nos lógica, já que é a única coisa que verdadeiramente interessa. Então, porquê perder tempo se o candidato estiver interessado e dispuser da liberdade de escolha? Não é a situação pessoal de cada um – reflectida naqueles utensílios - que deve prevalecer, até porque nestes públicos ela é exclusiva e nunca inclusiva. Se é o trabalho que conta, então é pô-lo a trabalhar, não a ser assistido ou acompanhado por entrevistas, sempre as mesmas, que não servem para nada a não ser para obter o oposto do que se pretende. 
Admitamos que não seja tarefa fácil mas é essa a aposta da IOD e é o que nos interessa neste método.

Posto isto, eis o que de mais significativo retivemos das actividades que pudemos acompanhar:
· O papel das partes (empregador, agente de inserção e candidato) é claro e a liberdade de cada um respeitada. As regras do jogo são abertas e frontais: 

- O agente de inserção é depositário e confidente de uma informação objectiva da parte do empregador ; 

- O candidato é informado da mesma e das expectativas do patrão, das tarefas e das condições em que deve operar. Compete-lhe escolher, sem constrangimento nem concorrência (já que é o único candidato ao lugar proposto) fora de todo e qualquer estigma de formação insuficiente ou de hierarquização do seu curriculum vitae;

 - A individualidade é respeitada na base da confiança mútua. São estes os trunfos.
· Os empregadores não recebem perfis ou CV de candidatos, mas profissionais para o desempenho das tarefas necessárias à execução do trabalho, objecto da sua empresa. Objectividade de procedimentos.

· O acompanhamento não é social, mas técnico e funcional. Orienta as incidências da execução das tarefas, em relação ao que foi negociado e estabelecido entre as partes, logo no início. Como deve ser, realiza-se fora das horas de trabalho do profissional. Sempre que necessário, mobiliza o social nos parceiros que têm essa responsabilidade, nomeadamente quando é preciso resolver qualquer travão à inserção. Essa é aliás a sua função, independentemente da inserção profissional e da aplicação deste método. Mesmo se informal ou não convencionada a parceria funciona. A identidade e a autonomia dos parceiros envolvidos estão asseguradas.

· Não se trata de gerir um indivíduo ou um profissional já com emprego. O Agente de Inserção vende, a uma empresa, um serviço não uma pessoa. A origem desta não interessa nem tão pouco o que fez antes ou o seu percurso. Trata-se de uma abordagem essencialmente comercial e só subsidiariamente social.

· As equipas IOD são heterogéneas e polivalentes. Asseguram a execução de tarefas diversificadas e dinâmicas na prossecução de objectivos de grupo e não individuais. Para alguns agentes de inserção as dificuldades maiores estão na abordagem às empresas. Avaliar e gerir o sucesso e o fracasso é responsabilidade de todos. Todos se apoiam mutuamente, ninguém julga ninguém, cultiva-se a autocrítica individual e de grupo já que os profissionais acabarão sempre por associá-los ou ao fim de uma fase má das suas vidas ou ao princípio de uma boa.

· O contacto com as empresas passa sempre por uma fase de teste. Os prazos acordados e o seu respeito são particularmente importantes para o sucesso, assim como a coerência entre o que é dito e o que é feito. Mesmo quando se trata apenas de uma entrevista de recursos em que não há nem oferta nem procura, apenas a apresentação do método IOD e da equipa que o aplica. A franqueza, a abertura e a responsabilidade solidificam a relação com os empregadores.

· A diversidade de situações consideradas ou acompanhadas, tanto no que diz respeito a pessoas como a empresas, testemunha da flexibilidade da missão IOD e justifica a importância da avaliação continua e continuada dos resultados e da clareza da comunicação entre todos os envolvidos. A IOD é um método que se autoavalia em permanência.

3 – Propostas para a instalação do Método IOD em Portugal 
Transferir o método IOD para Portugal pressupõe um acordo de parceria que autorize e defina a sua utilização e os seus objectivos, já que se trata de uma marca registada por TRANSFER. De igual modo devem ser convencionadas a formação de Agentes de Inserção e a sua supervisão, a instalação e a supervisão das equipas, bem como a monitoragem on line e em permanência actualizada dos resultados do seu trabalho e sua avaliação. 
TransferIOD admite, para tal, uma de duas possibilidades : 
· Uma convenção bilateral com Artenave ou outra instituição idêntica que se encarregue da rede social em que opera e da respectiva parceria bem como de encontrar o financiamento;
· Ou uma convenção a três que acrescente a Tutela à situação precedente de modo a que o financiamento seja formalmente assumido e garantido à partida, bem como comprometa, eventualmente, outros parceiros sociais.  Entendendo-se esta proposta como a mais eficaz, já que a intervenção pedagógica da própria TRANSFER estaria assim significativamente facilitada.
Tendo em vista o estudo de viabilidade económica deste projecto em Portugal, Artenave comprometeu-se a identificar e a enviar a Jean Marc LAFITTE, Director Técnico de TRANSFER IOD os valores nacionais relativos a: 
· RSI e sua duração média;

· Subsídio de desemprego e sua duração média;

· SMN (Salário Mínimo Nacional) ;

· Fluxo do mercado de emprego (Contratos a Termo, Contratos sem Termo, Outros, número de trabalhadores, de desempregados, contratações 2009, a Termo, sem Termo ou outros);

· Dados que permitam orçamentar uma equipa, a sua logística e o seu funcionamento: vencimentos de um(a) coordenador(a) a tempo parcial e de três agentes de inserção, aluguer de uma sala, equipamento (secretárias, cadeiras, PC, fotocopiadora), deslocações e comunicações.   

CONCLUSÃO

Este relatório foi elaborado em francês e enviado a TRANSFER antes de ser agora traduzido em português para ser submetido à Direcção da Artenave que decidirá do seu envolvimento institucional, da oportunidade da consulta aos serviços públicos mais indicados para o seu financiamento ou em alternativa da proposta da sua transferência para outra instituição que queira dar-lhe seguimento.

4. Documentação Disponibilizada
-  “Disgnóstico das Necessidades Formativas da Rede CRC”, cluster FDRL e REAPN, Viseu;

-  “Uma Introdução às Redes Sociais”, Carlos Ribeiro, Coordenador das Comunidades de Prática;
-  Documento Metodológico, “Cluster, Comunidades de Prática e Projecto CRC-Aprendentes;idem
-  1º Reportório de Conhecimento, Carlos Caixas;

-  2º Reportório de Conhecimento, Carlos Caixas;
-  Recursos Humanos e Qualidade nas Organizações da Economia Social”, Artenave;

-  Comunidades de Prática, Carlos Ribeiro;
-  Rede de CRC, Cristina Paulo;
-  Rede de CRC, Um projecto Inprovável? Uma opção viável?, Horácio Covita;
-  Recursos Humanos e Qualidade na Gestão das Organizações do 3.º Sector, Isaque Dias;
-  Programa de Cooperação para o Desenvolvimento da Qualidade e Segurança das Respostas Sociais, ISS;

-  A Qualidade nas Organizações, ISS;
-  A Gestão dos Recursos Humanos na Economia Social, Maria Teresa de Sousa;
-  Qualificar o 3º Sector, Q3;
-  Informação e Conhecimento – O Equívoco1, Carlos Caixas;
-  Informação e Conhecimento – O Equívoco2, Carlos Caixas;
-  Avaliação Alportel, Carlos Caixas;
-  A Inserção de Públicos Precários, segundo CASTRA, Carlos Caixas
-  Centros de Recursos em Conhecimento – Análise de Necessidades Formativas, José Machado;
5. Número e tipo de Participantes
Na plataforma virtual da Comunidade de Aprendizagem para o Desenvolvimento Regional e Local, em  http://elearning.cnqf.org/user/index.php?contextid=7865, o número de participantes registados é de 33. No grupo google CRC-3Sector em http://groups.google.pt/group/crc-3sector/manage_members e para o periodo em apreço estiveram 24 pessoas.  
6. Links e Boas Práticas
Para além dos links aqui referenciados, no grupo CRC-3Sector atrás localizado, foram disponibilizados http://www.pordata.pt de estatísticas nacionais, http://zetovar1.blogspot.com e http://movimentodoassociativismo.blogspot.com relativos a Associativismo e Democracia Participativa.Por motivos óbvios, foi disponibilizado, ainda o link  http://moimentaoportuna.escolasmoimenta.pt.
Ainda activo e pertinente relativamente aos conteúdos da temática, manteve-se, dos periodos anteriores, o http://www.reapn.org/qualis/, da REAPN.

7. Dossiês Temáticos
Afigura-se-nos pertinente, à luz dos conteúdos desenvolvidos e dos que se anunciam, que se mantenha a intenção de três dossiês temáticos:

- A Economia Social e o Desenvolvimento Regional e Local;

- A Gestão dos Recursos Humanos nas Organizações da Economia Social;

- A Parceria como Estratégia para a Visibilidade Social
8. Eventos
Participação na organização e realização do “Workshop: Comunidades de Aprendizagem”, a 2 de Março de 2010, no CRC do IEFP ; participação no encontro “Abordagem da Qualidade no 3º Sector”, Coimbra, 16 de Março ; participação na organização e realização do encontro anual da Rede CRC, Lisboa, 15 de Abril;  ; participação nas “Jornadas Educação, Formação e Emprego”, 20 de Maio, Tarouca e participação na “Moimenta Oportuna 2”, Moimenta da Beira, 28 de Maio.
9. Textos de Opinião e Estatisticas
O ponto 3, designadamente neste reportório o 3.4. acima, apresenta o essencial das opiniões e o conteúdo do conhecimento desenvolvido no periodo de actividade considerado da Comunidade de Prática DRL. O número de participantes activos directos, numa média de 8 e os indirectos, num total de 36. O Grupo regista em http://groups.google.pt/group/crc-3sector/topics, 33 intervenções entre 3 de Março e 21 de Maio.  Os documentos disponibilizados foram em número de 19, 3 novos, neste período, tal como estão identificados no ponto 4 e os links em número de 5, tantos quantos estão referenciados em 6, também acima. 
10. Conclusão

A persistência das mesmas temáticas, embora podendo ser aprofundadas e melhoradas, permanece orientada mas sem consequência prática, quando se estima apropriada a tecnologia para a partilha do conhecimento. 
Abrimos para outros horizontes que conciliam a investigação científica universitária e a prática profissional na invenção de novos recursos para o desenvolvimento social, a partir das pessoas e das empresas, para lá mesmo das organizações da Economia Social.
Contamos, com esta perspectiva, não só prosseguir o debate e mobilizar os interessados, como também sensibilizar quem de direito para a pertinência de novas experiências que não só se apresentem como produto, mas sobretudo enquanto geradoras de resultados.
Questão de valorizar esta iniciativa, de lhe rentabilizar positivamente todas as potencialidades e de a tornar viável, a elaboração de um guia metodológico a partir da prática IOD poderá não só estruturar estratégias de acção, como parametrizar uma nova prática de intervenção social que contribua para o desenvolvimento regional e local, através da promoção do emprego.
11. Bibliografia
- Keith Devlin, Info-Senso, Como transformar a INFORMAÇÃO EM CONHECIMENTO, Livros do Brasil – Lisboa, colecção Vida e Cultura;
- Francisco Nunes, Luis Recto e Miguel Carneiro O TERCEIRO SECTOR EM PORTUGAL: DELIMITAÇÃO, CARACTERIZAÇÃO E POTENCIALIDADES,(Instituto António Sergio do Sector Cooperativo – INSCOOP), Programa Pessoa – Linha de Acção “Estudos e Investigação;

- Conférence Permanente des Coordinations Associatives, LES SECTEURS ASSOCIATIFS ET LEURS RELATIONS AVEC L’ÉTAT DANS L’EUROPE DES 27, Essai d’analyse comparée, Études et Documents, nº 4, Mai 2008 ;

- Centro Internacional de Pesquisa e Informação sobre Economia Pública, Social e Cooperativa, A ECONOMIA SOCIAL NA UNIÃO EUROPEIA, Síntese do relatório elaborado a pedido do Comité Económico e Social Europeu, 2007;
- Denis CASTRA e Francis VALLS, L’INSERTION MALGRÉ TOUT – L’intervention sur l’Offre et la Demande, 25 ans d’expérience, Octares Editions, Collection Le Travail en Débats, hors série ;

- Denis CASTRA, L’INSERTION DES PUBLICS PRÉCAIRES, PUF, Le Travail Humain ;

- Jordi Estivill, PANORAMA DE LA LUTTE CONTRE L’EXCLUSION SOCIALE, Concepts et Stratégies ; Bureau International du Travail, 
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